
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.254 - SE (2012/0055559-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ JAIRSON DA GRAÇA 
ADVOGADO : DURAND NORONHA SILVA 
AGRAVADO : JOSÉ MAX LIMA DA CRUZ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ ANDRADE DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITA E MEMBROS DE 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ART. 17, § 8º, DA LEI 8.429/1992. INEXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES PARA O RECEBIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. ENTENDIMENTO DIVERSO. REVISÃO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pela Advocacia-Geral da 
União - AGU contra José Jairson da Graça, José Alberto Barreto, José Max 
Lima da Cruz e Tatiane Vasconcelos das Graças, alegando que estes praticaram 
ato de improbidade administrativa, ao arrepio das Leis 8.429/1992 e 8.666/1993.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. 
3. Hipótese em que o acórdão recorrido consignou: "ao analisar os embargos 
declaratórios, observo que se repete argumentação já veiculada nos autos. (...) 
Não se vislumbrou no acórdão qualquer ato marcantemente corrupto, desonesto, 
devasso, praticado de má-fé ou caracterizado pela imoralidade qualificada do agir 
por parte dos réus. Não se pode afirmar que a dita falta de comprovantes de 
entrega ou envio das cartas convites e a alegada impossibilidade de identificação 
dos CPF’s e assinaturas dos signatários das propostas, demonstrem a má-fé dos 
réus na licitação ou qualquer outra conduta classificada como ato de improbidade 
administrativa. Não há que se falar em omissão, pois em momento algum houve 
violabilidade de qualquer direito, nem exclusão da apreciação pelo Judiciário da 
alegada lesão. Apenas a ação foi rejeitada por não atender os requisitos do art. 
17 da Lei 8429/92. O acórdão embargado foi prolatado com amparo na legislação 
que rege a espécie e em consonância com a jurisprudência do Tribunal. O 
entendimento nele sufragado abarca todas as questões aventadas em sede de 
embargos, de modo que não restou caracterizada qualquer omissão no 
pronunciamento jurisdicional impugnado. Na verdade, o que se constata é a 
pretensão do embargante de reabrir discussão acerca da temática de mérito" (fls. 
696-699, e-STJ).
4. Verifica-se que a União não buscou sanar contradição, omissão ou 
obscuridade na decisão em si, mas sim debater argumentos que deveriam ter sido 
considerados, o que não está autorizado por qualquer das hipóteses do art. 535 do 
CPC. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 
tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão.
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5. Nos termos do art. 17, § 8º, da Lei 8.429/1992, a presença de indícios de 
cometimento de atos previstos na referida lei autoriza o recebimento da petição 
inicial da Ação de Improbidade Administrativa, devendo prevalecer na fase inicial 
o princípio do in dubio pro societate.
6. No caso dos autos, a Corte estadual consignou que, "em se tratando de ação 
civil por atos de improbidade administrativa, faz-se necessário observar a 
plausibilidade mínima das alegações trazidas a exame, bem como a existência de 
indícios suficientes da prática de atos de improbidade administrativa, que 
justifiquem o prosseguimento do feito. No presente caso, como bem constatou o 
Juiz monocrático, a própria Secretaria de Gestão Estratégica do Ministério da 
Saúde, através da Controladoria Geral da União, órgão incumbido de fiscalizar a 
aplicação das verbas federais, realizou um relatório, avaliando a execução do 
convênio questionado nos autos, concluindo que os recursos do convênio foram 
aplicados de acordo com o plano de trabalho, não identificando prejuízo ao erário 
(fl.213). O citado relatório, apesar de entender que houve irregularidade 
concernente à omissão da pesquisa dos preços praticados no mercado, procedeu 
à apuração do fato, com a realização e um comparativo de preços (fl. 211) para 
confrontar o valor objeto da licitação, ficando comprovado que não houve prejuízo 
ao erário, havendo, inclusive, a chancela do Gabinete do Ministro da Saúde e 
parecer técnico (fls. 249 e 272). Também às fls. 298/305 consta Relatório de 
Verificação in loco do Ministério da Saúde que firmou convênio com a 
Prefeitura, onde se verificou a regular execução do objeto do convênio. No que 
concerne à alegação de que foram convidadas empresas de outros Estados, 
embora houvesse em Sergipe estabelecimentos comerciais do mesmo ramo e 
com capacidade de atender às exigências do Edital, também não há de prosperar, 
pois não existem restrições na Lei de Licitações sobre a escolha nesse sentido, 
não se verificando, ainda, reclamações de empresas que se sentissem lesadas. 
Quanto à afirmação de concluo entre as empresas licitantes, não existem nos 
autos indícios do alegado. A improbidade administrativa que dá ensejo à 
responsabilização correspondente materializa-se pelo ato marcadamente corrupto, 
desonesto, devasso, praticado de má-fé ou caracterizado pela “imoralidade 
qualificada” do agir, de acordo com a expressão empregada Isto porque tenho 
entendido que para que seja caracterizado o ato como de improbidade 
administrativa é forçoso que se vislumbre um traço de má-fé por parte do 
administrador, senão a ilegalidade se resolve apenas pela anulação do ato que 
fere o ordenamento legal. (...) Inexistindo ato de improbidade administrativa, 
como no caso em análise, é de se rejeitar, de pronto, a ação manejada contra 
alegado improbus administrator, segundo autorizado pelo § 8º, do art. 17, da Lei 
nº 8.429/92" (fls. 680-683, e-STJ). Assim, a revisão dos elementos que 
embasaram o recebimento da inicial da Ação de Improbidade Administrativa 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ). Precedentes: AgRg no AREsp 490.071/RN, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25.3.2015; AgRg no AREsp 
621.481/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.2.2015; e 
AgRg no REsp 1.407.617/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 10.9.2014.
7. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.254 - SE (2012/0055559-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ JAIRSON DA GRAÇA 
ADVOGADO : DURAND NORONHA SILVA 
AGRAVADO : JOSÉ MAX LIMA DA CRUZ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ ANDRADE DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 759-765, e-STJ) que negou seguimento 

ao recurso.

A agravante sustenta, em suma (fls. 770-774, e-STJ, grifos no original):

Ao contrário do que afirmou a decisão ora recorrida, houve 
evidente violação ao artigo 535, II do Código de Processo Civil no caso presente, 
ensejando a nulidade do acórdão recorrido.

(...)
Não se trata de mero inconformismo com o resultado 

desfavorável, e sim de vício de nulidade no acórdão que, ante sua fundamentação 
insuficiente, deixou de analisar as questões imprescindíveis para a solução 
do caso, suscitadas pela União nos seus recursos de apelação e embargos de 
declaração.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.254 - SE (2012/0055559-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.9.2015. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor. 

Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pela Advocacia- Geral da 

União - AGU contra José Jairson da Graça, José Alberto Barreto, José Max Lima da Cruz e 

Tatiane Vasconcelos das Graças,  alegando que estes praticaram ato de improbidade 

administrativa, ao arrepio das Leis 8.429/1992 e 8.666/1993.

Conforme consignado no decisum, não se configura a ofensa ao art. 535, II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

O foco da recorrente, em verdade, não buscou sanar contradição, omissão ou 

obscuridade na decisão em si, mas sim debater argumentos que deveriam ter sido 

considerados, o que não está autorizado por qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC.

Acerca da matéria que a insurgente alega estar omissa, assim consignou o 

Tribunal a quo (fls. 696-699, e-STJ):

Ao analisar os embargos declaratórios, observo que se repete 
argumentação já veiculada nos autos.

(...)
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Não se vislumbrou no acórdão qualquer ato marcantemente 
corrupto, desonesto, devasso, praticado de má-fé ou caracterizado pela 
imoralidade qualificada do agir por parte dos réus Não se pode afirmar que a dita 
falta de comprovantes de entrega ou envio das cartas convites e a alegada 
impossibilidade de identificação dos CPF’s e assinaturas dos signatários das 
propostas, demonstrem a má-fé dos réus na licitação ou qualquer outra conduta 
classificada como ato de improbidade administrativa.

Não há que se falar em omissão, pois em momento algum houve 
violabilidade de qualquer direito, nem exclusão da apreciação pelo Judiciário da 
alegada lesão. Apenas a ação foi rejeitada por não atender os requisitos do art. 17 
da Lei 8429/92. O acórdão embargado foi prolatado com amparo na legislação 
que rege a espécie e em consonância com a jurisprudência do Tribunal. O 
entendimento nele sufragado abarca todas as questões aventadas em sede de 
embargos, de modo que não restou caracterizada qualquer omissão no 
pronunciamento jurisdicional impugnado

Na verdade, o que se constata é a pretensão do embargante de 
reabrir discussão acerca da temática de mérito.

Dessume-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado e a prestação 

jurisdicional foi realizada de forma integral, inexistindo omissão ou contradição. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Dessa maneira, não há vícios no aresto recorrido que determinem a sua 

nulidade. 

Além disso, o Tribunal a quo consignou (fls. 680-683, e-STJ, grifos no 

original):

Dispõe a Lei nº 8.429, de 02.06.1992

“Art. 17. [...]
§ 6o A ação será instruída com documentos ou 

justificação que contenham indícios suficientes da existência 
do ato de improbidade administrativa ou com razões 
fundamentadas da impossibilidade de apresentação de 
qualquer dessas provas, observada a legislação vigente, 
inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código 
de Processo Civil.

§ 7o Estando a inicial na devida forma, o juiz 
mandará autuá-la e ordenará a notificação do requerido, 
para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser 
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instruída com documentos e justificações, dentro do prazo de 
15 (quinze) dias.

§ 8o Recebida a manifestação, o juiz, no prazo 
de 30 (trinta) dias, em decisão fundamentada, rejeitará a 
ação, se convencido da inexistência do ato de improbidade, 
da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.

§ 9o Recebida a petição inicial, será o réu 
citado para apresentar contestação.”

Em se tratando de ação civil por atos de improbidade 
administrativa, faz-se necessário observar a plausibilidade mínima das alegações 
trazidas a exame, bem como a existência de indícios suficientes da prática de atos 
de improbidade administrativa, que justifiquem o prosseguimento do feito.

No presente caso, como bem constatou o Juiz monocrático, a 
própria Secretaria de Gestão Estratégica do Ministério da Saúde, através da 
Controladoria Geral da União, órgão incumbido de fiscalizar a aplicação das 
verbas federais, realizou um relatório, avaliando a execução do convênio 
questionado nos autos, concluindo que os recursos do convênio foram aplicados 
de acordo com o plano de trabalho, não identificando prejuízo ao erário (fl.213).

O citado relatório, apesar de entender que houve irregularidade 
concernente à omissão da pesquisa dos preços praticados no mercado, procedeu 
à apuração do fato, com a realização e um comparativo de preços (fl.211) para 
confrontar o valor objeto da licitação, ficando comprovado que não houve prejuízo 
ao erário, havendo, inclusive, a chancela do Gabinete do Ministro da Saúde e 
parecer técnico (fls. 249 e 272). Também às fls. 298/305 consta Relatório de 
Verificação in loco do Ministério da Saúde que firmou convênio com a 
Prefeitura, onde se verificou a regular execução do objeto do convênio.

No que concerne à alegação de que foram convidadas empresas 
de outros Estados, embora houvesse em Sergipe estabelecimentos comerciais do 
mesmo ramo e com capacidade de atender às exigências do Edital, também não 
há de prosperar, pois não existem restrições na Lei de Licitações sobre a escolha 
nesse sentido, não se verificando, ainda, reclamações de empresas que se 
sentissem lesadas.

Quanto à afirmação de concluo entre as empresas licitantes, não 
existem nos autos indícios do alegado.

A improbidade administrativa que dá ensejo à responsabilização 
correspondente materializa-se pelo ato marcadamente corrupto, desonesto, 
devasso, praticado de má-fé ou caracterizado pela “imoralidade qualificada” do 
agir, de acordo com a expressão empregada Isto porque tenho entendido que para 
que seja caracterizado o ato como de improbidade administrativa é forçoso que se 
vislumbre um traço de má-fé por parte do administrador, senão a ilegalidade se 
resolve apenas pela anulação do ato que fere o ordenamento legal.

(...)
Inexistindo ato de improbidade administrativa, como no caso em 

análise, é de se rejeitar, de pronto, a ação manejada contra alegado improbus 
administrator, segundo autorizado pelo § 8º, do art. 17, da Lei nº 8.429/92.

Diante do exposto, nego provimento à remessa oficial e à 
apelação.

É como voto.
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Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se (fl. 717, e-STJ):

Postas essas premissas necessárias para o recebimento da ação 
de improbidade, vislumbra-se, de forma inequívoca, in casu, a presença de 
indícios suficientes do ato de improbidade administrativa.

Ato de improbidade que se constata da conjugação dos fatos 
declinados na inicial, acompanhados da pertinente documentação, os quais estão 
minuciosamente delineados na inicial de fls.02/15, a qual se reporta, e que, em 
breves linhas, podem ser resumidos consoante descrição adiante.

Os Réus (ex-prefeita e integrantes da comissão de licitação de 
Ribeirópolis/SE), em conluio com as empresas integrantes da chamada Máfia das 
Sanguessugas, fraudaram a licitação municipal para aquisição de ambulâncias 
superfaturadas.

Assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGADO 
SUPERFATURAMENTO NA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS. REJEIÇÃO DA 
PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 17, § 8º, DA LEI 8.429/92. ACÓRDÃO 
QUE, MANTENDO A SENTENÇA QUE REJEITARA A INICIAL DA 
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, CONCLUIU, 
FUNDAMENTADAMENTE, PELA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS 
DA PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO, EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão que manteve 
sentença que, por sua vez, rejeitara a petição inicial de ação de improbidade 
administrativa ajuizada pelo ora agravante, na qual postula a condenação dos 
agravados pela prática de ato de improbidade administrativa, que estaria 
consubstanciado na aquisição de veículos com superfaturamento de preços.

II. No caso, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, 
no sentido de que não há, nos autos, "elementos mínimos de prova da 
materialidade da improbidade", demandaria o reexame de matéria fática, o 
que é inviável, em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

III. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 490.071/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/03/2015, grifei).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NÃO RECEBIMENTO DA AÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE PRÁTICAS DE ATOS ÍMPROBOS. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA E BASEADA EM 
CONSISTENTE ARCABOUÇO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Pelo teor do art. 17, § 8º, da Lei n. 8.429/1992, a ação de 
improbidade administrativa só deve ser rejeitada de plano se o órgão julgador se 
convencer da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da 
inadequação da via eleita. Assim, havendo a presença de indícios razoáveis da 
prática de atos ímprobos, a ação deverá ser recebida, porquanto, nesse momento 
processual, vigora o princípio in dubio pro societate.

2. O Tribunal a quo, todavia, entendeu, com base no conjunto 
fático-probatório, que ficou flagrantemente demonstrada a inexistência dos 
atos ímprobos, além de concluir "não restar evidenciado nos autos qualquer 
conduta que se repute como ímproba do requerido, ante a não comprovação 
dos elementos subjetivos, dolo ou culpa".

3. Reformar o acórdão que concluiu pela inexistência de 
indícios mínimos de cometimento de atos ímprobos demanda o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, 
em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 621.481/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/02/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. (...) AÇÃO 
CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL. INDÍCIOS DE ATOS ÍMPROBOS EXPRESSAMENTE 
AFASTADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem afastou a presença de indícios de 
prática de ato de improbidade com base no conjunto fático e probatório 
constante dos autos, aptos a autorizar o prosseguimento da ação civil. 
Assim, é manifesto que a reversão do entendimento exposto no acórdão 
exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2.  Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior: 
AgRg no REsp 1.387.708/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
25.6.2014; AgRg no Ag 1.384.491/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 25.3.2013; AgRg no Ag 1.403.624/MT, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 16.2.2012; AgRg no Ag 1.388.541/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 2.8.2011.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1407617/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/09/2014, grifei).
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0055559-2 REsp 1.375.254 / SE

Número Origem: 200885010002732

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSÉ JAIRSON DA GRAÇA
ADVOGADO : DURAND NORONHA SILVA
RECORRIDO : JOSÉ MAX LIMA DA CRUZ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ ANDRADE DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ JAIRSON DA GRAÇA
ADVOGADO : DURAND NORONHA SILVA
AGRAVADO : JOSÉ MAX LIMA DA CRUZ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ ANDRADE DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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